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<!ID235201-0> LEI No- 10.938, DE 12 DE AGOSTO DE 2004

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Defesa, para os fins que especifica.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 188, de 2004, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela
Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, no valor de R$ 167.750.000,00 (cento e sessenta e sete milhões, setecentos e cinqüenta mil
reais), em favor do Ministério da Defesa, para atender às programações constantes do Anexo desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura de crédito de que trata o art. 1° decorrem de superávit financeiro apurado no Balanço
Patrimonial da União do exercício de 2003.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, em 12 de agosto de 2004; 183º da Independência e 116º da República

Senador JOSÉ SARNEY
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ORGAO : 52000 - MINISTERIO DA DEFESA
UNIDADE : 52101 - MINISTERIO DA DEFESA

ANEXO CREDITO EXTRAORDINARIO

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

8032 ADESTRAMENTO E EMPREGO COMBINADO DAS FORCAS ARMADAS 167.750.000

OPERACOES ESPECIAIS

05 212 8032 09AJ MISSAO DAS NACOES UNIDAS PARA O TIMOR LESTE 13.763.000
05 212 8032 09AJ 0001 MISSAO DAS NACOES UNIDAS PARA O TIMOR LESTE - NACIONAL 13.763.000

F 1 1 90 0 300 5.163.000

F 3 2 90 0 300 6.420.000

F 4 2 90 0 300 2.180.000

05 212 8032 09AK MISSAO DAS NACOES UNIDAS PARA O HAITI 153.987.000
05 212 8032 09AK 0001 MISSAO DAS NACOES UNIDAS PARA O HAITI - NACIONAL 153.987.000

F 1 1 90 0 300 50.158.910

F 3 2 90 0 300 65.770.807

F 4 2 90 0 300 38.057.283

TOTAL - FISCAL 167.750.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 167.750.000

Atos do Congresso Nacional
.

<!ID235511-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 4, DE 2004-CN

Autoriza a execução de recursos inscritos
em restos a pagar referentes às obras de
construção e ampliação dos molhes do Por-
to de Rio Grande, no Estado do Rio Grande
do Sul, da Unidade Orçamentária 39252 -
Departamento Nacional de Infra-Estrutura
de Transportes - DNIT.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a liberar recursos

inscritos em restos a pagar no subtítulo 26.784.0233.5019.0043 -
Ampliação dos Molhes e Dragagem de Aprofundamento do Canal de
Acesso no Porto do Rio Grande no Estado do Rio Grande do Sul, da
Unidade Orçamentária 39252 - Departamento Nacional de Infra-Es-
trutura de Transportes - DNIT.

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o acompa-
nhamento físico-financeiro da execução das obras mencionadas no
art. 1º, encaminhando relatório à Comissão Mista de que trata o art.
166, § 1º, da Constituição Federal.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Congresso Nacional, em 12 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID235512-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 5, DE 2004-CN

Exclui do Anexo VIII da Lei no 10.837, de
16 de janeiro de 2004, o Programa de Tra-
balho 26.782.0235.10DK.0002 - Constru-
ção de Trechos Rodoviários na BR-116 no
Estado do Ceará - Construção de Ponte so-
bre o Rio Cocó/Acesso de Ligação à CE-
040 (Fortaleza).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o Fica excluído do Anexo VIII da Lei Orçamentária

para 2004 (Lei no 10.837, de 16 de janeiro de 2004 - LOA 2004), o
Programa de Trabalho 26.782.0235.10DK.0002 - Construção de Tre-
chos Rodoviários na BR-116 no Estado do Ceará - Construção de
Ponte sobre o Rio Cocó/Acesso de Ligação à CE-040 (Fortaleza).

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Congresso Nacional, em 12 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID235513-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 6, DE 2004-CN

Exclui o Contrato PD-17002/2001, referen-
te às obras de restauração da BR-259/ES,
subtrecho Colatina - Divisa ES/MG, seg-
mento km 59,0 - km 108,6, do Anexo VIII à
Lei nº 10.837, de 16 de janeiro de 2004..

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VIII à Lei nº 10.837, de 16

de janeiro de 2004, o Contrato PD-17002/2001, da Unidade Or-
çamentária 39252 - Departamento Nacional de Infra-Estrutura de
Transportes - DNIT, referente às obras de restauração da BR-259/ES,
subtrecho Colatina - Divisa ES/MG, segmento km 59,0 - km 108,6,
no âmbito do subtítulo 26.782.0220.2834.0032 - Restauração de Ro-
dovias Federais do Estado do Espírito Santo.

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a liberar recursos
inscritos em restos a pagar no subtítulo 26.782.0220.2834.0032 -
Restauração de Rodovias Federais do Estado do Espírito Santo, da
Unidade Orçamentária 39252 - Departamento Nacional de Infra-Es-
trutura de Transportes - DNIT, referente ao Contrato PD-17002/2001,
mantendo-se a vedação à execução orçamentária, física e financeira
dos contratos PG-179/1998-00 e PG-019/00-00.

Art. 3º O Tribunal de Contas da União fará o acompa-
nhamento físico-financeiro da execução das obras mencionadas no
art. 2º, encaminhando relatório à Comissão Mista de que trata o art.
166, §1º, da Constituição Federal.

Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Congresso Nacional, em 12 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Parágrafo único. A agregação do militar enquadrado na situa-
ção acima dar-se-á com a suspensão temporária do direito à remune-
ração mensal e aos demais direitos remuneratórios devidos pela União.

Art. 11. O recolhimento dos descontos previstos na Medida
Provisória no 2.215-10, de 31 de agosto de 2001, será de respon-
sabilidade do militar, obedecendo às disposições do art. 46 da Lei no

5.809, de 10 de outubro de 1972.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 12. As disposições desta Lei aplicam-se, no que couber,
aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, quan-
do integrantes de força multinacional nas operações de paz.

Art. 13. Para o cômputo dos cálculos dos valores previstos
nesta Lei será considerado o mês com trinta dias.

Art. 14. Esta Lei não se aplica aos militares integrantes de
tropa brasileira que se encontre no exterior em missão de paz na data
de sua publicação.

Art. 15. O art. 1o da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972,
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

“§ 5o A tropa brasileira em missão de paz, definida como
sendo os militares das Forças Armadas e os militares dos Estados,
Distrito Federal e dos Territórios integrantes de contingente armado
de força multinacional empregado em operações de paz, reunidos em
módulo de emprego operacional, com comando único, empregada no
exterior, em cumprimento de compromissos assumidos pelo Brasil
como membro de organismo internacional ou em virtude de tratados,
convenções, acordos, resoluções de consulta, planos de defesa, ou
quaisquer outros entendimentos diplomáticos ou militares, autoriza-
dos pelo Congresso Nacional, terá sua remuneração fixada em le-
gislação específica.” (NR)

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, em 12 de agosto de 2004; 183º da

Independência e 116º da República

Senador JOSÉ SARNEY
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ANEXO

TABELA I
INDENIZAÇÃO FINANCEIRA MENSAL PARA

TROPA NO EXTERIOR

Postos e Graduações Parcela em
USD

Oficial General 4,400.00
Oficial Superior 4,000.00

Capitão 3,250.00
Te n e n t e 2,960.00

Subtenente e 1o S a rg e n t o 2,700.00
2o e 3o S a rg e n t o 2,400.00
Cabo e Soldado 972.00

TABELA II
INDENIZAÇÃO FINANCEIRA MENSAL PARA FUNÇÕES DE

COMANDO NO EXTERIOR

Gratificação de Comando Valor em
USD

Comandante de Grande Unidade ou Unidade e Chefe
do Estado-Maior de Grande Unidade

400.00

Subcomandante de Organização Militar - nível bata-
lhão ou superior

250.00

Comandante de Subunidade Independente ou Tropa
de valor inferior

300.00

TABELA III
FATOR DE CORREÇÃO REGIONAL

Fator Índice
Multiplicador

1 1
2 1,15
3 1,25




